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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 146/2019 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA, ESTADO DO PARANÁ, com sede à Avenida Rocha Pombo, 1453, 
nesta cidade de Nova Esperança - PR, inscrito no CNPJ sob o nº 75.730.994/0001-09, por meio de sua 
pregoeira, torna público que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor 
Preço por item, de acordo com o descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as disposições 
contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Municipal nº 4.928/2019, na Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações. 
Telefone para contato e esclarecimentos sobre o edital: (44) 3252-4545, das 08h às 11h30min e das 13h30min 
às 17h00min. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 10 horas do dia 04/06/2019. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08 horas do dia 25/06/2019. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia 25/06/2019. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado” 
 
Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 
marcada, a sessão será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em 
contrário. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 - O Objeto do presente certame é a Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Medicamentos e 
Material Médico Hospitalar, destinados ao Hospital Municipal Sagrado Coração de Jesus e Secretaria Municipal 
de Saúde, através do Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e Filantrópicos do Sistema Único 
de Saúde do Paraná - HOSPSUS, com recursos financiados pelo BIRD, nas quantidades, forma e condições 
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 
1.2 - Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade e de Não Existência de Trabalhadores Menores; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Não Parentesco. 
Anexo VI – Minuta de Contrato. 
Anexo VII – Modelo de Declaração de adesão ao sistema eletrônico de licitações da BLL 
 
2 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
2.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o julgamento das propostas, qualquer interessado em 
participar do presente certame poderá solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação 
escrita contra cláusulas ou condições do Edital. 
2.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 
2.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório. 
2.4 - As impugnações serão recebidas via plataforma no sistema eletrônico www.bll.org.br, ocasião que 
deverão ser enviados até o prazo previsto no item 2.1 deste edital.  
 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Serão consideradas em condições de participação as proponentes com ramo de atividade compatível com 
o objeto da presente licitação, e que: 
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a) Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação aceitos no 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada nas formas previstas no Artigo 32 da Lei Federal 
8.666/93. 

b) São estrangeiras autorizadas a funcionar no país. 
c) Apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 

de Licitações e Leilões. 
3.2 - A participação no Pregão importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital. 
3.3 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido.  
3.4 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
3.5 - Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600/4606/4610/4620 ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
3.6 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
 
4 - DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Será vedada a participação de proponentes que: 

a) Se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, concurso de credores, processo de 
insolvência, dissolução e liquidação, em recuperação judicial ou em processo de recuperação 
extrajudicial; 

b) Se encontrem em regime de consórcio de empresas, qualquer que seja sua constituição, e também 
empresas controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

c) Tenham sido declaradas inidôneas ou suspensas por órgão da Administração Pública, Direta ou 
Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição; 

d) Pessoas jurídicas das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores da Prefeitura 
Municipal de Nova Esperança-Pr. 

e) Não estiverem cadastradas junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO 
5.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  
5.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Nova Esperança-PR, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 
5.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                           
5.5 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e 
Leilões. 
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5.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.7 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no anexo VII com firma reconhecida, indicando operador devidamente credenciado em 
empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
5.8 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.9 - O licitante deverá estar credenciado à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes 
do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  
5.10 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no item 
8.1.5 alínea “e” para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar se nos seus dados cadastrais está assinalada a opção ME/EPP para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 
6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
6.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, A não inserção de especificações e 
marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência 
de informação suficiente para classificação da proposta. 
6.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no anexo I – Termo de referência.  
6.4 - Na hipótese do licitante ser MEI/ME/EPP, o sistema importa essa informação dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 
licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
6.5 - É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes 
do término da fase competitiva do pregão.  
 

7 - DA PROPOSTA ESCRITA 
7.1 - A proposta de preços escrita deverá ser preenchida em língua portuguesa e estar datilografada ou 
digitada com clareza, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel 
timbrado da licitante ou impressa por processo eletrônico com indicação do número do pregão e número do 
lote/item cotado, contendo a razão social, inscrição, CNPJ/MF e endereço completo da proponente, 
devidamente assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da proponente, devendo 
compreender: 

a) Descrição detalhada dos produtos ofertados com indicação da marca, observadas as exigências 
do Edital constantes no Anexo I – Termo de Referência; 

b) Preço unitário por unidade, valor total por item e valor global cotado em moeda corrente nacional, 
limitado a 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as frações excedentes; 

c) Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o 
fornecimento, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, encargos trabalhistas, 
seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo 
quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados 
considerados inclusos no preço, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, 
devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos contados da data de 
abertura, sendo que, na falta de tal informação, será considerado proposto o prazo citado nesta alínea. 

e) Valor global da proposta, em números e por extenso. 
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7.2 – As propostas que se revelarem com valores substancialmente acima do praticado no mercado serão 
desclassificadas.  
7.3 - Não serão consideradas as ofertas de vantagens não previstas neste Edital. 
7.4 - Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços 
global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.5 - Serão desclassificadas as propostas: 

a) Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  
b) Que apresentem preços baseados exclusivamente em proposta das demais proponentes;  
c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos, capazes de dificultar o 

julgamento, e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;  
d) Com valor superior aos preços máximos estabelecidos no presente Edital;  
e) Que para sua viabilização indiquem: condições genéricas de cobertura de outras propostas; 

subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei; que se refiram a repasse de descontos ou de 
isenção de tributos; ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à 
contratação;  

f) Que, após diligências, não forem corrigidas ou justificadas. 
7.6 - Não caberá desistências das propostas, salvo autorização expressa do pregoeiro, sendo de 
responsabilidade exclusiva das proponentes os preços e especificações propostos, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste edital e na Lei. 
 
8 - DA HABILITAÇÃO 
8.1 - A empresa vencedora da fase de lances deverá apresentar, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, os 
seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados 
pelo seguinte email: licitacao@novaesperanca.pr.gov.br. 
8.1.2 - Da Habilitação Jurídica: 
8.1.2.1 - Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado (em se tratando de sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo acompanhada 
de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis); decreto de autorização e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País). 

a) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de constituição da pessoa jurídica e 
suas alterações, ou ainda sua última alteração consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais 
alterações posteriores. 

b) A apresentação do documento de habilitação jurídica junto ao credenciamento dispensa a sua 
apresentação na forma do item 8.1.2.1. 
8.1.3 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo as contribuições 
sociais/previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
c) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede da licitante, na forma da lei; 
d) Certidões pertinentes aos Tributos Mobiliários e Imobiliários, expedidas pela Fazenda Municipal da localidade 
ou sede da licitante, na forma da lei; 
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na 
forma da Lei n. 8.036/90; 
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 
Lei n. 5452 de 1º de maio de 1943. 
8.1.4 - Da Qualificação Técnica 
a) Licença Sanitária da empresa licitante expedida pela Vigilância Sanitária do Município ( do 
município ou sede do licitante) renovada anualmente, dentro do prazo de validade, para TODOS OS ITENS; 
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b) Certidão de Regularidade expedida pelo  Conselho Regional de Farmácia ( CRF), atualizado, 
indicando o nome do responsável técnico com seu numero de registro no CRF, para os itens relacionados a 
medicamentos sendo eles item 01 ao 09;  
c) Certidão de Regularidade expedida pelo  Conselho Regional de Farmácia ( CRF) ou de 
Enfermagem (COREN) , atualizado, indicando o nome do responsável técnico com seu numero de registro no 
CRF, para os itens relacionados a Material Medico Hospitalar  sendo eles item 10 a 17;  
d) Autorização de funcionamento emitida pelo Ministério da Saúde para todos os itens; 
e) Certificado de Registro do Produto emitido pela Anvisa, bem como a solicitação de sua revalidação, dentro do 
prazo previsto em lei, para todos os itens; 
f) Boas Praticas de Fabricação, dentro do prazo previsto em lei, para todos os itens. 
f1) Se for o caso, o certificado de isenção de registro junto ao ministério da saúde ou sua publicação do diário 
oficial da união para produtos isentos de registro; 
f2) No caso de produto importando, o licitante deverá apresentar também Certificado de Boas Praticas de 
Fabricação emitido pela Autoridade Sanitária do país de origem, ou laudo de inspeção emitido pela Autoridade 
Brasileira, conforme portaria nº 2814/98 MS. 
8.1.5 - Das Declarações: 
a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a proponente não foi declarada inidônea 
por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
c) Para atendimento as exigências previstas no item 8.1.5 alíneas “a” e “b”é facultado o uso do modelo 
constante do Anexo IV. 
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo V; 
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
declarando que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar 
n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo III. 

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, caracterizará o crime de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo 
do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no item 19.5. deste Edital. 

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é 
condição para as licitantes usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006. 

8.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas desde 
que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para realização da sessão 
pública do Pregão. 
8.3 - Posteriormente, caso seja habilitada, a licitante deverá encaminhar a documentação de habilitação 
apresentada anteriormente por e-mail, na forma do item 8.5 para a Prefeitura Municipal de Nova Esperança-PR, 
no seguinte endereço: Avenida Rocha Pombo, 1453, centro, CEP. 87.600-000, juntamente com a proposta 
devidamente corrigida referente aos itens vencidos, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão, sob pena de inabilitação. 
8.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo; 
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

8.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia, autenticado por cartório competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
8.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis; 
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8.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. 

8.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o item 
imediatamente anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
do Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no item imediatamente anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
9 - DOS PROCEDIMENTOS 
9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. Será adotado como critério de aceitabilidade o Menor Preço  Por Item. 
9.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que a própria licitante tenha 
registrado, ainda que este lance seja superior ao dos concorrentes. 
9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado para cada item e não 
havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
9.6. Fica a critério do (a) pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta ou depois da 
fase de lances. 
9.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
9.8. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o (a) Pregoeiro (a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
9.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes 
dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
9.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
previstas neste Edital. 
9.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo 
extra (Fechamento Randômico) ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances, não podendo em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances. 
9.11.1. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de 
lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 
falta de tempo hábil.                                                                 
9.11.2. Facultativamente, o (a) Pregoeiro (a) poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de 
aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual 
será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o (a) Pregoeiro (a) poderá 
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encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance 
de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
9.12. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
9.13. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8.3 e 8.5.  
9.14. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstas neste edital, podendo o (a) Pregoeiro (a) convocar a empresa que apresentou 
a proposta ou o lance subsequente. 
9.15. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
9.16. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 
e valor estimado para a contratação. 
9.17.  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
9.18. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema 
aplicará logo após o fim da fase de lances os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, 
poderá o (a) pregoeiro (a) ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido 
pela administração pública. 
9.19. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelos MEIs, 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais 
bem classificada. 
9.20. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) O MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
b) Não ocorrendo o registro de preços na forma do item imediatamente anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 9.20 alínea “a” deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) Na hipótese da não arrematação na forma do item 9.20 alínea “a” deste Edital, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
d) O disposto no item 9.20 alínea “a” somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte. 
e) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 
se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.20, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na 
alínea “a”. 
 

10 – DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES 
10.1 – Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências previstas, omitir qualquer 
dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do prazo de validade, excetuado o disposto no item 20.2 
deste Edital. 
10.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com erros formais, desde que, 
justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração. 
10.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o (a) Pregoeiro (a) analisará a 
documentação de habilitação das proponentes remanescentes respeitando a ordem de classificação. 
 

11 - DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
11.1 - A critério da Administração poderá ser solicitada amostra ao licitante detentor da menor proposta. 
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11.2 - Quando solicitada a amostra deverá ser apresentada no prazo de a ser fixado pelo (a) Pregoeiro (a) no 
ato da solicitação. 
11.3 - Havendo necessidade de avaliação mais detalhada do material entregue, eventual custo com testes, 
análises de laboratório, ou laudos técnicos, o mesmo deverá ser efetuado pela contratada, conforme disposto 
no art. 75, da lei 8.666/93 aplicando-se ainda, as penalidades cabíveis se os produtos não atenderem às 
especificações contidas nos anexos I e II do edital. 
 
12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE 
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da(s) licitante(s) titular(es) da(s) 
menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da 
decisão sobre a aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da licitação. 
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso ou solicitação de amostras, o 
(a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à vencedora, com imediata emissão da confirmação, que 
discriminará e documentará as condições específicas para a contratação. 
 
13 - DO RECURSO 
13.1 - Se o resultado da decisão não for aceito, qualquer licitante, na mesma sessão de proclamação da 
vencedora da licitação, poderá manifestar imediata intenção de recorrer do ato decisório, devendo o fato ser 
devidamente consignado em ata. 
13.2 - A manifestação necessariamente explicitará motivação consistente e esta será liminarmente avaliada 
pelo (a) Pregoeiro (a), a qual decidirá pela sua aceitação ou não. 
13.3 - Presentes os pressupostos da admissibilidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, concedendo ao 
interessado, na própria sessão, o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões recursais, 
oportunidade em que serão também intimados os demais participantes, para, querendo, apresentar 
impugnações ao recurso, em igual número de dias, contados do término do prazo recursal concedido ao 
recorrente, com disponibilização imediata de vista do processo licitatório. 
13.4 - O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo. 
13.5 - Os recursos deverão ser recebidos por escrito mediante protocolo, postados via correios ou ainda 
recebidos no seguinte e-mail: licitação@novaesperanca.pr.gov.br,  ocasião que serão dirigidos à 
autoridade superior competente, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, para que, no prazo 
estabelecido no item 13.3 deste Edital, proceda à entrega ao Pregoeiro (a) responsável pela licitação. 
13.6 - Não serão aceitos recursos interpostos fora do prazo de expediente do referido órgão e/ou por quem 
não esteja legalmente habilitado para representar a proponente licitante. 
13.7 - O acolhimento do recurso pela autoridade que prolatou a decisão importará na invalidação apenas dos 
atos não suscetíveis de aproveitamento. 
13.8 - Improvido o recurso, serão remetidos os autos, com seu relatório em favor da manutenção do decidido, 
à autoridade superior, a quem caberá manter ou reformar a decisão. 
13.9 - A inocorrência de imediata manifestação da licitante do interesse de interposição de recurso ou sua 
apresentação imotivada ou insubsistente implicará em preclusão do direito de recorrer do ato decisório. 
 

14 - DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a) encaminhará o processo da 
licitação à autoridade competente, para adjudicação e homologação do resultado e convocação da licitante 
vencedora para a assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por interesse 
público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos termos do Edital e ilegalidade no 
procedimento, sem que caiba desta decisão qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus 
representantes legais, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a 
critério do Município 
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14.4 - A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI deste Edital), dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida 
por esta Administração em conformidade com o item 14.3. 

a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no Edital, 
informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 
15.2 - Atender as condições descritas no Anexo I – Termo de Referência e do contrato. 
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto neste Edital e seus 
anexos, assim como em sua proposta de preços; 
15.4 - Efetuar a substituição, no prazo de 02 (dois) dias, dos produtos fornecidos que não atendam as 
especificações contidas neste Edital, bem como dos que estiverem fora das especificações contidas na proposta, 
ou ainda, os que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para adquirente; 
15.5 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado, incluindo taxas, 
inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, 
despesas administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado; 
15.6 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros 
ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da 
Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 
15.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 
15.8 - Para fins de melhor aproveitamento dos recursos públicos, os medicamentos devem ser entregues com 
PRAZO DE VALIDADE equivalente a, no mínimo, 75% do prazo total, contados da data de fabricação (TCU 
Ac.1547/13;5161/14;1541/16), caso contrário serão recusados. 
15.9 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 
 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através de servidores 
especialmente designados; 
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer material que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais 
ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, objeto desta licitação; 
16.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital; 
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando necessário; 
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
 

17 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias após recebimento da Nota de 
Empenho; 
17.2 - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
17.3 - O objeto será entregue no seguinte local e horário: Prefeitura Municipal de Nova Esperança, cito a 
Avenida Rocha Pombo, 1453, no setor de recebimento de mercadorias; 

 
18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1 - O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de 30 (trinta), contados do recebimento dos produtos constantes em 
cada autorização de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
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atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, 
inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal conjunta, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 
18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será sustado 
para que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir 
da data da reapresentação do mesmo. 
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais. 
18.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da prestadora. 
18.5 - O Município de Nova Esperança, não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela prestadora, 
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração 
poderá aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da 
Lei n. 10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as 
seguintes sanções: 

a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Nova Esperança-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no sistema de 
cadastramento de fornecedores do municipal. 

19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da 
fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave; 
19.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:  

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 10º (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) – a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias 

de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto.  
19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto.  
19.3.3. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega do(s) produto(s), ficará 
configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem 
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial das 
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal 
do contrato; 
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal; 
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da execução 
do contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.  
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19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato.  
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total 
ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total 
do contrato. 
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não comprometem diretamente o 
objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele explicitamente previstos.  
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato.  
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3, 19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não 
obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o 
dano superior ao percentual referido.  
19.3.10. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de 
apresentar documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não 
prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções 
previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante 
que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de 
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar 
e contratar com o Município de Nova Esperança-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.  
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, 
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. 
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em 
até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser 
descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo 
administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito 
na "Dívida Ativa", para cobrança judicial. 
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Nova Esperança-Pr, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante 
quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no 
contrato. 

19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:  
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;  
b) Apresentar documento falso;  
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento;  
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e descredenciado no sistema de 
cadastramento de fornecedores municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,  
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,  
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,  
d) Não mantiver a proposta,  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou  
g) Cometer fraude fiscal,  
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19.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em 
virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a 
contratação de qualquer das proponentes.   
 
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância com os termos deste 
Edital e dos seus respectivos anexos, não se podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras 
constantes deste instrumento. 
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo da preparação e apresentação dos 
documentos, independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a ressarcimento. 
20.2 - O (a) Pregoeiro (a), em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, a lisura da licitação, a finalidade e a segurança da 
contratação/fornecimento, e não contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros 
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue necessário, a promoção de diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a 
realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a mesma prorrogada para o próximo dia útil, 
prevalecendo o horário estabelecido. 
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já realizados, no todo ou em parte, 
sem que desta decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se 
constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de seus anexos, se for o 
caso. 
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida justificativa do pregoeiro, não 
ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos licitantes interessados em participar da licitação;  
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de expediente. 
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, 
as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca de Nova Esperança - PR, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital 
e seus anexos deverá ser enviado no sistema eletrônico: www.bll.org.br, até 02 (dois) dias úteis anteriores a 
data fixada para o julgamento das propostas. 
20.10 - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte, se aplica igualmente ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e 
sociedades cooperativas de consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006. 
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 10.520/2002, do 
Decreto Municipal nº 4.928/2019, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, 
subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

Nova Esperança, 29 de maio de 2019. 
 
 

Moacir Olivatti 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
A Secretaria Municipal de Saúde solicita abertura do presente processo de licitação, assim identificado: 

OBJETO - O objeto do presente termo de referência é o Pregão Eletrônico para futura contratação de pessoa 
jurídica para fornecimento de Medicamentos e material Médico Hospitalar por solicitação do Hospital 
Municipal Sagrado Coração de Jesus e Secretaria Municipal de Saúde, trata-se de um PROGRAMA DE APOIO E 
QUALIFICAÇÃO DE HOSPITAIS PÚBLICOS E FILANTRÓPICOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO PARANÁ – 
HOSPSUS -  financiados pelo BIRD (Banco Mundial). 

 
DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS 
Item CÓDIGO BR  Descrição CATMAT ( Catálogo de materiais) Unidade  Quantidade 

1 BR02682252 DIPIRONA SODICA 1G/2ML AMP 2ML UNID 20.000 
2 BR 0292427 DEXAMETASONA,FOSFATO DISSODICO 4MG/ML AMP 

VIDRO 2,5 ML 
UNID 15.000 

3 BR0267735 CLORIDRATO DE RANITIDINA 25MG/ML AMP 2ML UNID 10.000 
4 BR0269958 BROMOPRIDA EV UNID 10.000 
5 BR0450890 CEFTRIAXONA SODICA PO 1G IV/IM + DIL. UNID 5.000 
6 BR0268228 CEFALOTINA SODICA 1G PO LIOFILIZADO FR/AMP UNID 3.000 
7 BR0270621 BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA+DIPIRONA 

SODICA 4MG/500MG AMPOLA 
UNID 10.000 

8 BR0268532 TENOXICAM 20 MG PO LIOFILIZADO INJETAVEL 
CONTEM 1 FRASCO AMPOLA+ AMPOLA DILUENTE 

UNID 4.000 

9 BR0270219 HIDROCORTISONA 500MG PÓ LIOFILIZADO FRASCO-
AMPOLA ( NA FORMA DE SUCCINATO SODICO) 

UNID 4.000 

10 BR0448844 CETOPROFENO 100MG PÓ LIOFILIZADO PARA 
SOLUÇAO INJETAVEL USOEV 

UNID 5.000 

11 BR0439627 SERINGA DESCARTAVEL S/ AGULHA 20ML 
APIROGENICA, BICO SLIP (TIPO RETO), 
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE 
ATOXICA, COM GRADUAÇÃO EXTERNA MILIMETRADA, 
BICO SLIP, COM LOCALIZAÇÃO CENTRAL, EMBOLO 
COM TRAVA, PISTAO DE BORRACHA ATOXICA 
SILICONIZADO, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME TERMOPLASTICO 
COM ABERTURA EM PETALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDENCIA, FABRICAÇÃO/VALIDADE, LOTE E 
ESTERILIZAÇÃO E REGISTRO NO M.S 

UNID 15.000 

12 BR0279402 SERINGAS DE TAMANHOS DE 5ML COM BICO LUERLOK 
(TIPO ROSCA) CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO 
TRANSPARENTE ATOXICA, COM GRADUAÇÃO EXTERNA 
MILIMETRADA, BICO SLIP, COM LOCALIZAÇÃO 
CENTRAL, EMBOLO COM TRAVA, PISTAO DE 
BORRACHA ATOXICA SILICONIZADO, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU CIRURGICO E 
FILME TERMOPLASTICO COM ABERTURA EM PETALA, 
CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA, 
FABRICAÇÃO/VALIDADE,LOTE E ESTERILIZAÇÃO E 
REGISTRO NO M.S 

UNID 15.000 

13 BR0439626 SERINGAS DESCARTAVEL DE 10 ML COM BICO UNID 10.000 
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LUERLOK (TIPO ROSCA) ATOXICA, COM GRADUAÇÃO 
EXTERNAMILIMETRADA, BISO SLIP, COM 
LOCALIZAÇÃO CENTRAL, EMBOLO COM TRAVA, 
PISTAO DE BORRACHA ATOXICA SILICONIZADO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E FILME TERMOPLASTICO COM ABERTURA 
EM PETALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA, 
FABRICAÇÃO/VALIDADE, LOTE E ESTERILIZAÇÃO E 
REGISTRO NO M.S 

14 BR0268236 SOLUCAO DE CLORETO DE SODIO 0,9 FRASCO DE 
100ML (SOLUCAO FISIOLOGICA), ESTERIL E 
APIROGENICA, ENVASADA EM FRASCO AMPOLA DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, QUIMICAMENTE 
INERTE E TOTALMENTE RECICLAVEL, APRESENTANDO 
BAIXA OU NENHUMA INTERAÇÃO COM 
MEDICAMENTOS. SISTEMA FECHADO DE INFUSAO 
QUE DISPENSA O USO DE EQUIPO COM ENTRADA DE 
AR. APRESENTA COLAPSABILIDADE TOTAL, SISTEMA 
DE DUPLO CANAL: UM P/ CONEXAO DO EQUIPO DE 
INFUSÃO E OUTRO P/ ADICAO DE MEDICAMENTOS 
COM MEMBRANA AUTO-CICATRIZANTE, LIVRE DE 
LATEX, ROTULO COM CODIGOS DE BARRAS E CORES 
PARA FACIL IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DA SOLUÇÃO, 
REGISTRO DO RESPONSAVEL TECNICO N° DE LOTE, 
FABRICAÇÃO, DATA VALIDADE E REGISTRO NO M.S. 

UNID 10.000 

15 BR0268236 SOLUCAO DE CLORETO DE SODIO 0,9 FRASCO DE 
250ML (SOLUCAO FISIOLOGICA), ESTERIL E 
APIROGENICA, ENVASADA EM FRASCO AMPOLA DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, QUIMICAMENTE 
INERTE E TOTALMENTE RECICLAVEL, APRESENTANDO 
BAIXA OU NENHUMA INTERAÇÃO COM 
MEDICAMENTOS. SISTEMA FECHADO DE INFUSAO 
QUE DISPENSA O USO DE EQUIPO COM ENTRADA DE 
AR. APRESENTA COLAPSABILIDADE TOTAL, SISTEMA 
DE DUPLO CANAL: UM P/ CONEXAO DO EQUIPO DE 
INFUSÃO E OUTRO P/ ADICAO DE MEDICAMENTOS 
COM MEMBRANA AUTO-CICATRIZANTE, LIVRE DE 
LATEX, ROTULO COM CODIGOS DE BARRAS E CORES 
PARA FACIL IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DA SOLUÇÃO, 
REGISTRO DO RESPONSAVEL TECNICO N° DE LOTE, 
FABRICAÇÃO, DATA VALIDADE E REGISTRO NO M.S. 

UNID 4000 

16 BR0268236 SOLUCAO DE CLORETO DE SODIO 0,9 FRASCO DE 
500ML (SOLUCAO FISIOLOGICA), ESTERIL E 
APIROGENICA, ENVASADA EM FRASCO AMPOLA DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, QUIMICAMENTE 
INERTE E TOTALMENTE RECICLAVEL, APRESENTANDO 
BAIXA OU NENHUMA INTERAÇÃO COM 
MEDICAMENTOS. SISTEMA FECHADO DE INFUSAO 
QUE DISPENSA O USO DE EQUIPO COM ENTRADA DE 
AR. APRESENTA COLAPSABILIDADE TOTAL, SISTEMA 
DE DUPLO CANAL: UM P/ CONEXAO DO EQUIPO DE 
INFUSÃO E OUTRO P/ ADICAO DE MEDICAMENTOS 
COM MEMBRANA AUTO-CICATRIZANTE, LIVRE DE 

UNID 4.000 
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LATEX, ROTULO COM CODIGOS DE BARRAS E CORES 
PARA FACIL IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DA SOLUÇÃO, 
REGISTRO DO RESPONSAVEL TECNICO N° DE LOTE, 
FABRICAÇÃO, DATA VALIDADE E REGISTRO NO M.S. 

17 BR0386112 EQUIPO SIMPLES MACROGOTAS COM NO MINIMO 
1,20M.COMPROJETOR DO PENETRADOR,COM PONTA 
PERFURANTE, CAMARA FLEXIVEL DE GOTEJAMENTO 
TRANSPARENTE, COM TUBO DE  GOTEJAMENTO 
CORRESPONDENTE A 60 GOTAS/MINUTOS. PINÇATIPO 
ROLIETE COMCORTA FLUXO E DESCANÇO DO TUBO 
EDE FACIL MANUSEIO COM ESTABILIDADE NA TAXA 
DE GOTEJAMENTO COM QUEDA MENOR QUE 5% E EM 
FORMATO ANATATOMICO TUBO PVC 
TRANPARENTE,FLEXIVEL E UNIFORME,COM FLASH 
BALL, CONECTOR LUER MACHO EM MATERILA 
LUBRIFICANTE PARA PERMITIR UMA DESCONEXÃO 
SUAVE DOS CONES FEMEAS, ESTERELIZADAS EM 
EMBALAGEM COM FILME PLASTICO PAPEL CIRURGICO 
COM DATA DE ESTERILIZACAO; Nº DO LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM INDUVIDUAL CONFORME 
NORMAS NBR 14041, ESTERELIZADO A OXIDO DE 
ETILENO CONFORME PORTARIA M.S.Nº 482-16.04.99, 
E ESTAR EM ACORDO COM AS EXIGENCIAS ABNT - 

UNID 15.000 

18 BR0269891 LUVA PARA PROCEDIMENTOS, TAMANHO PP, 
CONFECCIONADA EM LATEX NATURAL, INTEGRO E 
UNIFORME, RESISTENTE A TRACAO, FORMATO 
ANATOMICO, AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM 
MATERIAL BIO-ABSORVIVEL, COM PUNHO DE 5 A 
10CM DE COMPRIMENTO, DESCARTAVEL, NAO 
ESTERIL, HIPOALERGENICA, EMBALAGEM COM DADOS 
LEGIVEIS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, DATA 
DE FABRICACAO, Nº DO LOTE, REGISTRO NO 
MINISTERIO DA SAUDE DE ACORDO COM ABNT NBR 
13392/1995, RESOLUCAO ANVISA RDC Nº 05/2008, 
RESOLUCAO ANVISA RDC Nº 59/2000, NORMA 
REGULAMENTADORA 6 - NR6, CERTIFICADO 
CONCEDIDO POR ORGANISMO DE CERTIFICACAO DE 
PRODUTOS ACREDITADA PELO INMETRO. CAIXA COM 
100 UNID 

CAIXA 1000 

 
SECRETARIA SOLICITANTE - A presente contratação será destinada a atender as necessidades do 
HOSPITAL MUNICIPAL SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS. 

 
METODOLOGIA - A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor preço 
por item, em conformidade com a Lei 8.666/1.993. 

 
JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se de Medicamentos e material Médico Hospitalar de referência ou genéricos a serem utilizados 
no Hospital Municipal Sagrado Coração de Jesus para pacientes internados ou em observação, solicitados de 
acordo com a estimativa média de consumo destes, com a devida autorização e aprovação da Autoridade 
competente. Trata-se de um recurso financeiro especial chamado  
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PROGRAMA DE APOIO E QUALIFICAÇÃO DE HOSPITAIS PÚBLICOS E FILANTRÓPICOS DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE DO PARANÁ - HOSPSUS – o qual o HOSPSUS tem como objetivo melhorar a oferta de leitos hospitalares 
qualificados em todas as regiões de saúde do estado, mediante contrato/convênio firmado entre o hospital e a 
SESA/PR, contribuindo para o desenvolvimento de um parque hospitalar público e filantrópico no estado, social 
e sanitariamente necessário e capaz de: a) operar com eficiência; b) prestar serviços de qualidade que atendam 
às necessidades e demandas da população; c) preencher vazios assistenciais; d) inserir-se nas redes de atenção 
à saúde prioritárias no estado. 
Os recursos do HOSPSUS são financiados pelo BIRD (Banco Mundial), através do Projeto Multissetorial para o 
Desenvolvimento do Paraná, que tem como objetivo a modernização da gestão do setor público e tornar mais 
justo o acesso aos serviços, dentro do Programa Mãe Paranaense. 
 
DA CLAUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO – RES. SESA 207/2016 
Estabelece as práticas vedadas aos licitantes e contratados, ensejando sanções pelo descumprimento desta 
cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que  parcial, de organismo financeiro 
multilateral (BIRD). 
I. Os licitantes devem e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores  e subcontratados, 
se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o  processo de licitação, de contratação 
e de execução do objeto contratual, para os  propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de   
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato; 
c) "prática oclusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para  influenciar de modo incorreto as ações 
da parte. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou   
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o  objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste  Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o  organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 
II. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para   
adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de   
serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se   
envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato 
em questão; 
III. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do empréstimo 
relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, oclusiva, coercitivas ou 
obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de empréstimo no 
decorrer da licitação ou execução do  contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, 
apropriadas e  satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em informar 
 tempestivamente o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 
IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado para a outorga de contratos   
firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou   
prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de  um contrato 
financiado pelo BIRD. 
V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal,  
consultores e prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao BIRD ou  qualquer pessoa por 
este indicada inspecionar todas as contas, registros e outros  documentos referentes à licitação e à execução do 
contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 
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VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas   
pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de   
representante da empresa ou pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas,  colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado pelo BIRD, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e  cíveis. 
 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

a) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias após recebimento da Nota de 
Empenho; 

b) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades; 

c) O objeto será entregue no seguinte local e horário: Prefeitura Municipal de Nova Esperança, cito a 
Avenida Rocha Pombo, 1453, no setor de recebimento de mercadorias; 

d) O prazo de vigência será de 6 (seis) meses. 
 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Licença Sanitária da empresa licitante expedida pela Vigilância Sanitária do Município ( do 
município ou sede do licitante) renovada anualmente, dentro do prazo de validade, para TODOS OS ITENS; 
b) Certidão de Regularidade expedida pelo  Conselho Regional de Farmácia ( CRF), atualizado, 
indicando o nome do responsável técnico com seu numero de registro no CRF, para os itens relacionados a 
medicamentos sendo eles item 01 ao 09;  
c) Certidão de Regularidade expedida pelo  Conselho Regional de Farmácia ( CRF) ou de 
Enfermagem (COREN) , atualizado, indicando o nome do responsável técnico com seu numero de registro no 
CRF, para os itens relacionados a Material Medico Hospitalar  sendo eles item 10 a 17;  
d) Autorização de funcionamento emitida pelo Ministério da Saúde para todos os itens; 
e) Certificado de Registro do Produto emitido pela Anvisa bem como a solicitação de sua revalidação, dentro do 
prazo previsto em lei, para todos os itens; 
f) Boas Praticas de Fabricação,dentro do prazo previsto em lei de todos os itens. 
Se for o caso, o certificado de isenção de registro junto ao ministério da saúde ou sua publicação do diário 
oficial da união para produtos isentos de registro; 
 No caso de produto importando, o licitante deverá apresentar também Certificado de Boas Praticas de 
Fabricação emitido pela Autoridade Sanitária do país de origem, ou laudo de inspeção emitido pela Autoridade 
Brasileira, conforme portaria nº 2814/98 MS. 
 
DA VALIDADE DOS PRODUTOS 
Para fins de melhor aproveitamento dos recursos públicos, os medicamentos devem ser entregues com PRAZO 
DE VALIDADE equivalente a, no mínimo, 75% do prazo total, contados da data de fabricação (TCU 
Ac.1547/13;5161/14;1541/16), caso contrário serão recusados. 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida a subcontratação da presente solicitação. 

 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
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b) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

d) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca qualidade e forma de uso. 

e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 
e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

g)  Fica designada a servidora Eloisa Cristina Caetano Mulati (farmacêutica),portadora do RG 
nº. 7.823009-6 e inscrita no CPF nº.029.654.719-01  para exercer a fiscalização e o acompanhamento 
do objeto , nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93. 
h)  Fica designado, como fiscal substituta a servidora Daniela Dias Molina , portadora da RG nº 
8.061.519-1 e inscrita no CPF nº.007.099.029-80 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do 
objeto, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93. 
i) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL 

Os valores estimados foram estipulados mediante BPS – Banco de Preço em Saúde 
exclusivamente, sendo http://bps.saude.gov.br/visao/relatorios/geral/index.jsf, sendo que a servidora 
responsável foi a Sra:  Eloisa Cristina Caetano Mulati (farmacêutica).  

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A presente despesa será financiada com recursos da seguinte dotação orçamentária: 
05.009.10.302. 0041.2.075.4.4.90.52.00.00 

•  Fonte:3.3.336 
• C/c: 32614-3 

 
DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos produtos em cada 
autorização de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, 
alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Pregão Eletrônico n. 56/2019 
Razão Social da proponente: 
CNPJ da proponente: 
Endereço da proponente: 
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Medicamentos e Material Médico 
Hospitalar, destinados ao Hospital Municipal Sagrado Coração de Jesus e Secretaria Municipal de 
Saúde, através do Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e Filantrópicos do 
Sistema Único de Saúde do Paraná - HOSPSUS, com recursos financiados pelo BIRD, nas 
quantidades, forma e condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 

ITEM 1 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor Unit. 

(R$) 
Valor Total. 
(R$) 

1 DIPIRONA SÓDICA 1G/2ML AMP 2ML 
CODIGO BR 0268252 

AMP 20000    

 
ITEM 2 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor. 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 DEXAMETASONA,FOSFATO DISSODICO 4MG/ML 
AMP VIDRO 2,5 ML CODIGO BR BR 0292427 

UNID 15000    

 
ITEM 3 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor Unit. 

(R$) 
Valor 
Total. (R$) 

1 CLORIDRATO DE RANITIDINA 25MG/ML 
AMP 2ML CODIGO BR BR0267735 

AMP 10000    

 
ITEM 4 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor Unit. 

(R$) 
Valor Total. 
(R$) 

1 BROMOPRIDA EV AMP 1ML CODIGO 
BR 0269958 

AMP 10000    

 
ITEM 5 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor Unit. 

(R$) 
Valor. Total. 
(R$) 

1 CEFTRIAXONA SODICA PO 1G IV/IM + DIL 
CODIGO BR BR0450890 

UNID 5000    

 
ITEM 6 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor Unit. 

(R$) 
Valor 
Total. (R$) 

1 CEFALOTINA SODICA 1G PO LIOFILIZADO 
FR/AMP CODIGO BR 0268228 

FR-
AMP 

3000    

 
ITEM 7 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 
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1 BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA+DIPIRONA 
SODICA 4MG/500MG AMPOLA  CODIGO BR 
BR0270621. 

AMP 10000    

 
ITEM 8 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor  
Total. 
(R$) 

1 TENOXICAM 20 MG PO LIOFILIZADO INJETAVEL 
CONTEM 1 FRASCO AMPOLA+ AMPOLA 
DILUENTE CODIGO BR 0268532. 

AMP 4000    

 
ITEM 9 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 HIDROCORTISONA 500MG PÓ LIOFILIZADO 
FRASCO-AMPOLA ( NA FORMA DE SUCCINATO 
SODICO) CODIGO BR 0270219 

FR-
AMP 

4000    

 
ITEM 10 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 CETOPROFENO 100MG PÓ LIOFILIZADO PARA 
SOLUÇAO INJETAVEL USOEV CODIGO BR 
0448844 

AMP 5000    

 
ITEM 11 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 SERINGA DESCARTAVEL S/ AGULHA 20ML 
APIROGENICA, BICO SLIP (TIPO RETO), 
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO 
TRANSPARENTE ATOXICA, COM GRADUAÇÃO 
EXTERNA MILIMETRADA, BICO SLIP, COM 
LOCALIZAÇÃO CENTRAL, EMBOLO COM TRAVA, 
PISTAO DE BORRACHA ATOXICA SILICONIZADO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E FILME TERMOPLASTICO COM 
ABERTURA EM PETALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA, 
FABRICAÇÃO/VALIDADE, LOTE E ESTERILIZAÇÃO E 
REGISTRO NO M.S CODIGO BR 0439627 

UNID 15000    

 
ITEM 12 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 SERINGAS DE TAMANHOS DE 5ML COM BICO 
LUERLOK (TIPO ROSCA) CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE ATOXICA, COM 
GRADUAÇÃO EXTERNA MILIMETRADA, BICO SLIP, 

UNID 15000    
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COM LOCALIZAÇÃO CENTRAL, EMBOLO COM TRAVA, 
PISTAO DE BORRACHA ATOXICA SILICONIZADO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E FILME TERMOPLASTICO COM 
ABERTURA EM PETALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA, 
FABRICAÇÃO/VALIDADE,LOTE E ESTERILIZAÇÃO E 
REGISTRO NO M.S CODIGO BR 0279402. 

 
ITEM 13 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 SERINGAS DESCARTAVEL DE 10 ML COM BICO 
LUERLOK (TIPO ROSCA) ATOXICA, COM GRADUAÇÃO 
EXTERNAMILIMETRADA, BISO SLIP, COM 
LOCALIZAÇÃO CENTRAL, EMBOLO COM TRAVA, 
PISTAO DE BORRACHA ATOXICA SILICONIZADO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E FILME TERMOPLASTICO COM 
ABERTURA EM PETALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA, 
FABRICAÇÃO/VALIDADE, LOTE E ESTERILIZAÇÃO E 
REGISTRO NO M.S CODIGO BR 0439626. 

UNID 10000    

 
ITEM 14 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 SOLUCAO DE CLORETO DE SODIO 0,9 FRASCO DE 
100ML (SOLUCAO FISIOLOGICA), ESTERIL E 
APIROGENICA, ENVASADA EM FRASCO AMPOLA DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, QUIMICAMENTE 
INERTE E TOTALMENTE RECICLAVEL, 
APRESENTANDO BAIXA OU NENHUMA INTERAÇÃO 
COM MEDICAMENTOS. SISTEMA FECHADO DE 
INFUSAO QUE DISPENSA O USO DE EQUIPO COM 
ENTRADA DE AR. APRESENTA COLAPSABILIDADE 
TOTAL, SISTEMA DE DUPLO CANAL: UM P/ CONEXAO 
DO EQUIPO DE INFUSÃO E OUTRO P/ ADICAO DE 
MEDICAMENTOS COM MEMBRANA AUTO-
CICATRIZANTE, LIVRE DE LATEX, ROTULO COM 
CODIGOS DE BARRAS E CORES PARA FACIL 
IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DA SOLUÇÃO, REGISTRO 
DO RESPONSAVEL TECNICO N° DE LOTE, 
FABRICAÇÃO, DATA VALIDADE E REGISTRO NO M.S. 
CODIGO BR0268236. 

UNID 10000    

 
ITEM 15 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor  
Total. 
(R$) 

1 SOLUCAO DE CLORETO DE SODIO 0,9 FRASCO DE 
250ML (SOLUCAO FISIOLOGICA), ESTERIL E 

UNID 4000    
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APIROGENICA, ENVASADA EM FRASCO AMPOLA DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, QUIMICAMENTE 
INERTE E TOTALMENTE RECICLAVEL, APRESENTANDO 
BAIXA OU NENHUMA INTERAÇÃO COM 
MEDICAMENTOS. SISTEMA FECHADO DE INFUSAO 
QUE DISPENSA O USO DE EQUIPO COM ENTRADA DE 
AR. APRESENTA COLAPSABILIDADE TOTAL, SISTEMA 
DE DUPLO CANAL: UM P/ CONEXAO DO EQUIPO DE 
INFUSÃO E OUTRO P/ ADICAO DE MEDICAMENTOS 
COM MEMBRANA AUTO-CICATRIZANTE, LIVRE DE 
LATEX, ROTULO COM CODIGOS DE BARRAS E CORES 
PARA FACIL IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DA SOLUÇÃO, 
REGISTRO DO RESPONSAVEL TECNICO N° DE LOTE, 
FABRICAÇÃO, DATA VALIDADE E REGISTRO NO M.S. 
CODIGO BR0268236. 

 
ITEM 16 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 SOLUCAO DE CLORETO DE SODIO 0,9 FRASCO DE 
500ML (SOLUCAO FISIOLOGICA), ESTERIL E 
APIROGENICA, ENVASADA EM FRASCO AMPOLA DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, QUIMICAMENTE 
INERTE E TOTALMENTE RECICLAVEL, APRESENTANDO 
BAIXA OU NENHUMA INTERAÇÃO COM 
MEDICAMENTOS. SISTEMA FECHADO DE INFUSAO 
QUE DISPENSA O USO DE EQUIPO COM ENTRADA DE 
AR. APRESENTA COLAPSABILIDADE TOTAL, SISTEMA 
DE DUPLO CANAL: UM P/ CONEXAO DO EQUIPO DE 
INFUSÃO E OUTRO P/ ADICAO DE MEDICAMENTOS 
COM MEMBRANA AUTO-CICATRIZANTE, LIVRE DE 
LATEX, ROTULO COM CODIGOS DE BARRAS E CORES 
PARA FACIL IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DA SOLUÇÃO, 
REGISTRO DO RESPONSAVEL TECNICO N° DE LOTE, 
FABRICAÇÃO, DATA VALIDADE E REGISTRO NO M.S. 
CODIGO BR0268236 

UNID 4000    

 
ITEM 17 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor  

Unit. 
(R$) 

Valor  
Total. 
(R$) 

1 EQUIPO SIMPLES MACROGOTAS COM NO MINIMO 
1,20M.COMPROJETOR DO PENETRADOR,COM PONTA 
PERFURANTE, CAMARA FLEXIVEL DE GOTEJAMENTO 
TRANSPARENTE, COM TUBO DE  GOTEJAMENTO 
CORRESPONDENTE A 60 GOTAS/MINUTOS. 
PINÇATIPO ROLIETE COMCORTA FLUXO E DESCANÇO 
DO TUBO EDE FACIL MANUSEIO COM ESTABILIDADE 
NA TAXA DE GOTEJAMENTO COM QUEDA MENOR QUE 
5% E EM FORMATO ANATATOMICO TUBO PVC 
TRANPARENTE,FLEXIVEL E UNIFORME,COM FLASH 
BALL, CONECTOR LUER MACHO EM MATERILA 
LUBRIFICANTE PARA PERMITIR UMA DESCONEXÃO 

UNID 15000    
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SUAVE DOS CONES FEMEAS, ESTERELIZADAS EM 
EMBALAGEM COM FILME PLASTICO PAPEL CIRURGICO 
COM DATA DE ESTERILIZACAO; Nº DO LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM INDUVIDUAL CONFORME 
NORMAS NBR 14041, ESTERELIZADO A OXIDO DE 
ETILENO CONFORME PORTARIA M.S.Nº 482-16.04.99, 
E ESTAR EM ACORDO COM AS EXIGENCIAS ABNT - 
CODIGO BR0386112 

 
ITEM 18 
Ordem Descrição Unid Qtd Marca  Valor  

Unit. 
(R$) 

Valor  
Total. 
(R$) 

1 LUVA PARA PROCEDIMENTOS, TAMANHO PP, 
CONFECCIONADA EM LATEX NATURAL, INTEGRO E 
UNIFORME, RESISTENTE A TRACAO, FORMATO 
ANATOMICO, AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM 
MATERIAL BIO-ABSORVIVEL, COM PUNHO DE 5 A 
10CM DE COMPRIMENTO, DESCARTAVEL, NAO 
ESTERIL, HIPOALERGENICA, EMBALAGEM COM 
DADOS LEGIVEIS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, 
DATA DE FABRICACAO, Nº DO LOTE, REGISTRO NO 
MINISTERIO DA SAUDE DE ACORDO COM ABNT NBR 
13392/1995, RESOLUCAO ANVISA RDC Nº 05/2008, 
RESOLUCAO ANVISA RDC Nº 59/2000, NORMA 
REGULAMENTADORA 6 - NR6, CERTIFICADO 
CONCEDIDO POR ORGANISMO DE CERTIFICACAO DE 
PRODUTOS ACREDITADA PELO INMETRO. CAIXA COM 
100 UNID CODIGO BR0269891 

CAIXA 1000    

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 
Local de entrega: conforme edital. 
 
Declaro, sob as penas da lei, que o material ofertado atende todas as especificações exigidas no Edital e seus 
anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos pela 
proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 
despesas administrativas, seguro, frete, descarga e lucro. 
 
Local, data. 
 
NOME 
Cargo 
 
PREFERENCIALMETE BANCO OFICIAL 
CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante ou utilizar a 
proposta impressa do sistema de cotação 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins e especialmente no 
que se referir ao Pregão Eletrônico n. 56/2019, que a proponente 
________________________________________, com sede _______________________, inscrita no CNPJ/MF 
sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por seu(s) 
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade 
RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________,   é 
[microempreendedor individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do artigo 3.º da Lei Complementar n. 
123/2006. 
 

 

LOCAL, data. 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES 
MENORES 

 
Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 56/2019, que a 
proponente ________________________________________, com sede _______________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por 
seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de 
Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________, que:  
 
1. Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, assim como não 

foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de 

Municípios, estando, portanto, apta a contratar com o Poder Público. 

2. Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
 
LOCAL, data. 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
 
Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico Nº 56/2019, que a 
proponente ________________________________________, com sede _______________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por 
seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de 
Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________, DECLARA, 
que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista. 
 
 
LOCAL, data. 

 
 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO N.____/____ 
PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/____ 
PROCESSO N. ________/____ 
 
Aos _____ dias do mês de _________ de xxxx, na sede do Município de ________, situada a _______, o 
MUNICÍPIO DE ______, inscrita no CNPJ nº _______, situada na ______ nº ____, CEP: _____, na cidade de 
______, Estado do Paraná, representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) ________, estado 
civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. ______, e inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob 
o n. _______, residente e domiciliado na cidade de ____ – __ e do outro lado a proponente ___________________ 
inscrita no CNPJ sob n. ______________ com sede na Rua __________________, n. ____, Bairro _____, na cidade 
de ____________, representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil, portador da 
cédula de identidade n. _____________, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. ____________, residente 
e domiciliado no endereço _______, na cidade de cidade – UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei 
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores todos representados 
conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, 
conforme decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente HOMOLOGADA, consoante as 
seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 
Medicamentos e Material Médico Hospitalar, destinados ao Hospital Municipal Sagrado Coração de 
Jesus e Secretaria Municipal de Saúde, através do Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais 
Públicos e Filantrópicos do Sistema Único de Saúde do Paraná - HOSPSUS, com recursos financiados 
pelo BIRD, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo 
da aquisição dos produtos adiante arrolados no presente termo contratual. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado a critério da Administração em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993. 
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamento de Licitações do Município de 
Nova Esperança - Pr após a data de sua assinatura para que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido 
prazo o mesmo será descartado. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO 
3.1 - O contrato será utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a assinatura, pelo controle do 
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste 
edital. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 - A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias após recebimento da Nota de Empenho; 
4.2 - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
4.3 - O objeto será entregue no seguinte local e horário: Prefeitura Municipal de Nova Esperança, cito a Avenida 
Rocha Pombo, 1453, no setor de recebimento de mercadorias; 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos Materiais constantes neste contrato serão firmadas com a 
Prefeitura Municipal, observada as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 
8.666/1993. 
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta Administração em conformidade com o item 
14.3 do edital. 
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto 
da presente licitação. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no Edital, informando ao 
Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 
6.2 - Atender as condições descritas no Anexo I – Termo de Referência e do contrato. 
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto no Edital e seus anexos, 
assim como em sua proposta de preços; 
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6.4 - Efetuar a substituição, no prazo de 02 (dois) dias, dos produtos fornecidos que não atendam as especificações 
contidas neste Edital, bem como dos que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou ainda, os que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para adquirente; 
6.5 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado, incluindo taxas, inclusive 
administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas 
administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado; 
6.6 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de 
quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 
6.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 
6.8 - Para fins de melhor aproveitamento dos recursos públicos, os medicamentos devem ser entregues com PRAZO 
DE VALIDADE equivalente a, no mínimo, 75% do prazo total, contados da data de fabricação (TCU 
Ac.1547/13;5161/14;1541/16), caso contrário serão recusados. 
6.9 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através de servidores especialmente 
designados; 
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer material que considerar incompatível com as especificações apresentadas na 
proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à 
saúde dos servidores; 
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, objeto desta licitação; 
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital; 
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando necessário; 
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E REVISÃO 
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual. 
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de 
outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado 
em vigor. 
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.  
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante poderá a qualquer momento 
reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando 
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Órgão Gerenciador do 
contrato notificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o item visando a negociação para a redução de 
preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação formalmente desonerará 
a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade das 
entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do 
art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo 
de Referência. 
9.2 - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
9.3 - A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada 
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma de 
uso. 
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9.4 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.5 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.6 - Fica designada a servidora Eloisa Cristina Caetano Mulati (farmacêutica),portadora do RG nº. 7.823009-6 e 
inscrita no CPF nº.029.654.719-01  para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto , nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93. 
9.7 - Fica designado, como fiscal substituta a servidora Daniela Dias Molina, portadora da RG nº 8.061.519-1 e 
inscrita no CPF nº. 007.099.029-80 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto, nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93. 
9.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
10.1 - O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em 
conta corrente, no prazo de 30 (trinta), contados do recebimento dos produtos constantes em cada autorização de 
fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e 
alterações. 
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal conjunta, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será sustado para 
que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data 
da reapresentação do mesmo. 
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais. 
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o 
valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da prestadora. 
10.5 - O Município de Nova Esperança-PR, não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela prestadora, de 
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração poderá 
aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 
10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes 
sanções: 

a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Nova 
Esperança-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no sistema de cadastramento 
de fornecedores do municipal. 

11.2 – A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, 
no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave; 
11.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:  
11.3.1 – No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 10º (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) – a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de 

atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto.  
11.3.2 – No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto.  
11.3.3 – A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega do(s) produto(s), ficará 
configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
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contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuízo das demais 
sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
11.3.4 – Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
11.3.5 – Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal; 
11.3.6 – No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da execução do 
contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.  
11.3.7 – No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato.  
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total ou 
parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do 
contrato. 
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não comprometem diretamente o objeto 
principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele explicitamente previstos.  
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.  
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6 a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior 
ao percentual referido.  
11.3.10 - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de apresentar 
documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos 
produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002. 
11.3.11 – Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se 
recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a 
assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar 
em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município 
de Nova Esperança-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.  
11.3.12 – Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela 
não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
11.3.13 – A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. 
11.3.14 – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 05 
(cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de 
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo administrativo, 
e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", 
para cobrança judicial. 
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Nova Esperança-Pr, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no contrato. 
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:  

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;  
b) Apresentar documento falso;  
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e descredenciado no sistema de 
cadastramento de fornecedores municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,  
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,  
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,  
d) Não mantiver a proposta,  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou  
g) Cometer fraude fiscal,  

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em 
virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação 
de qualquer das proponentes.   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO CONTRATADO 
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem 
fornecedores contratados e, por iniciativa dos Usuários do contrato deste Município quando: 
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a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste; 
b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não houver êxito na negociação; 
c) Por razão de interesse público, devidamente motivado. 

12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com classificação imediatamente subsequente.  
12.3 – Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão a cargo do Usuário do contrato, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 
documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 
8.666/93  e alterações, descritas igualmente e seguir:  
Especificar as rubricas orçamentárias com o respectivo elemento de despesa. 
05.009.10.302.0041.2.075.3.3.90.30.00.00. - 33336 - MATERIAL DE CONSUMO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CLAUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO – RES. SESA 207/2016 
I. Os licitantes devem e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o  processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual, para os  propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de   
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato; 
c) "prática oclusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a 
qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para  influenciar de modo incorreto as ações da parte. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou   
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o  objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste  Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o  organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 
II. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para   
adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de   
serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se   
envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em 
questão; 
III. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do empréstimo relativa 
ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, oclusiva, coercitivas ou obstrutiva por 
parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de empréstimo no decorrer da licitação ou 
execução do  contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e  satisfatórias 
ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em informar  tempestivamente o BIRD no momento que 
tenha tomado conhecimento de tais práticas; 
IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos aplicáveis de 
sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a 
outorga de contratos   
firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou   
prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de  um contrato financiado 
pelo BIRD. 
V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal,  
consultores e prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao BIRD ou  qualquer pessoa por este 
indicada inspecionar todas as contas, registros e outros  documentos referentes à licitação e à execução do contrato, 
bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 
VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas   
pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de   
representante da empresa ou pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas,  colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e  cíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PREÇO CONTRATADO 
15.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço por 
item, HOMOLOGADO a classificação da proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:  
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR GLOBAL 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO. 
16.1 – O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 – Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 10.520/2002, do Decreto 
Municipal nº 4.928/2019, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná, renunciando de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida 
administrativamente. 

 
 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL  

CONTRATADA 
NOME/CARGO 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 
Nome: ___________________    Nome: ___________________ 
RG: _____________________   RG: _____________________ 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADESÃO AO  
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento:  Bairro:  

Cidade:  UF:  

CEP:  CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG:  

E-mail:  CPF: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, 
em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha 
a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações. 
v. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente 
às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
5. (cláusula facultativa – para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O Fornecedor/Comprador 
outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por 
meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, 
para tanto: 
 
i. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
ii.  Apresentar lance de preço; 
iii. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
iv. Solicitar informações via sistema eletrônico; 
v. Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
vi. Apresentar e retirar documentos; 
vii. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
viii. Assinar documentos relativos às propostas; 
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ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e 
x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não 

poderá ser substabelecido. 
 
 
Célula de Apoio (corretora): 

Endereço: 

CNPJ: 
 
6. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 
vigência ou decorrentes de negócios em andamento.  
 
 
 
Local e data: _________________________________________________________________ 
 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
 

• Assinaturas com reconhecimento de firma em cartório 
• Obrigatório reconhecer firma (em cartório) das assinaturas e anexar copia do contrato social e 

ultimas alterações e/ou breve relato e/ou contrato consolidado (autenticadas). 
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO) 

 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 
Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 
 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu 

titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 
uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de 
seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 

seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 
o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data: __________________________________________________________________ 
 

• Assinaturas com reconhecimento de firma em cartório 
 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Pregões  Eletrônicos,  Pregões  Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos  de Compra Direta, Cotação 
Eletrônica de Preços: 
 
 Não optantes pelo sistema de registro de preços. 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 
Optantes pelo sistema de registro de preços: 
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- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 10% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e 
cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 
receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 
cancelado.  
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto no sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A corretagem será pactuada 
entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – EMPRESAS PRIVADAS  
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR     
 
- Pregões Eletrônicos, Pregões em formato Web ou Cotações Eletrônicas: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor da adjudicação do lote, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 10% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTROS) e 
cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto no sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A corretagem será pactuada 
entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
 
Local e data: ________________________________________________________________ 
Assinatura: _________________________________________________________________ 
 

• Assinaturas com reconhecimento de firma em cartório 
• Obrigatório reconhecer firma (em cartório) das assinaturas e anexar copia do contrato social e 

ultimas alterações e/ou breve relato e/ou contrato consolidado (autenticadas). 


